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PROCESSO N.º 70046740007 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO NORTE E PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE SÃO JOSÉ DO NORTE
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR GENARO JOSÉ BARONI BORGES

MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de São José do Norte. Lei Municipal n.º 089, de 11 de fevereiro de 1998, revogada pela Lei n.º 188, de 25 de janeiro de 1999. Certidão apresentada pelo Presidente da Câmara Municipal equivocada. Perda do objeto. MANIFESTAÇÃO PELA EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, do artigo 14, parágrafo único, e do artigo 16, ambos da Lei Municipal n.º 089, de 11 de fevereiro de 1998, do Município de São José do Norte, por afronta aos artigos 1º, 8º, caput, 19, caput, e 29, inciso II, todos da Constituição Estadual, e aos artigos 1º, caput, 5º, inciso XIV e 37, inciso XV, todos da Constituição Federal.

O Município de São José do Norte, notificado, prestou suas informações, aduzindo que os dispositivos vergastados, já foram expungidos do ordenamento jurídico pela Lei Municipal n.º 118, de 25 de janeiro de 1999, sanando as máculas apontadas na inicial. Postulou, assim, a extinção do feito.

O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio que presume sua constitucionalidade.

Vieram os autos.

É o breve relatório.

2. Efetivamente, razão assiste ao Município de São José do Norte quando sustenta ter ocorrido perda de objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade.
A edição da Lei Municipal n.º 188, de 25 de janeiro de 1999, que cria parcelamento de IPTU inscrito em dívida ativa, cria isenção e remissão e autoriza a regulamentação do IPTU, revoga a Lei Municipal n.º 089, de 11 de fevereiro de 1998, com o que resta prejudicado o julgamento da presente demanda. 

Nessa ordem, imperativa a extinção do feito, na forma das jurisprudências já consagradas dessa Egrégia Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REVOGAÇÃO TÁCITA DA LEI IMPUGNADA NO CURSO DA DEMANDA. PERDA DE OBJETO. DEMANDA EXTINTA SEM ANÁLISE DO MÉRITO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PREJUDICADA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70017737875, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flores de Camargo, Julgado em 20/08/2007)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PERDA DO OBJETO. ALTERAÇÃO DA NORMA IMPUGNADA. Com a alteração do dispositivo legal atacado, com a substituição da previsão que deu ensejo à alegação de inconstitucionalidade, a presente demanda perde seu objeto. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035926500, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 06/12/2010)
Saliente-se, apenas, que, quando do ingresso do presente pedido, não havia notícia da edição da Lei n.º 188, de 25 de janeiro de 1999, bem como das leis posteriores que a revogaram, vindo aos autos certidão de vigência, firmada pelo Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de São José do Norte, datada de 29 de setembro de 2011, atestando a autenticidade e vigência da Lei Municipal n.º 089, de 11 de fevereiro de 1998, objeto de impugnação, embora ela já se encontrasse revogada.

Com essas considerações, impõe-se a extinção do feito.

3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL seja o presente feito julgado extinto, sem resolução do mérito, face à perda de objeto, com fulcro no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil.
Porto Alegre, 13 de março de 2012.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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